CURSO MILITAR HERTZ - FREQÜÊNCIA MÁXIMA DE ENSINO – SIMULADO GERAL–                TRIBUNAL DE JUSTIÇA –  1

1ª PARTE: LÍNGUA PORTUGUESA

Professor: Jobson Pantoja/Elton Marinho


Atenção: As questões de números 01 a 06 baseiam-se no texto apresentado abaixo.

Entraram na crônica policial do Estado de São Paulo siglas como PCC. Ela significa Primeiro Comando da Capital. Trata-se de uma facção de criminosos, ao que consta nascida em Taubaté, que atua nos presídios paulistas. O PCC protagonizou a inédita megarrebelião que, num mesmo dia, amotinou presos na capital e em diversas cidades do interior paulista.

Esse tipo de organização era mais conhecido na trajetória dos presídios do Rio de Janeiro. Parece que agora age com mais desenvoltura em São Paulo. Para o Secretário Estadual da Segurança Pública, Marco Vinício Petreluzzi, esse fenômeno não causa surpresa. “Não me espanta que em qualquer cadeia haja tentativa de organização por parte dos presos, porque, afinal, estamos tratando com criminosos”, disse o Secretário.

Pode causar espécie o ceticismo de Petreluzzi, até mesmo pela responsabilidade do cargo que ocupa, mas ele contém um ponto que merece reflexão. De fato, a concentração de criminosos facilita a formação dessas organizações que passam a fazer dos presídios uma espécie de quartel-general do crime, de onde se comandam “operações” internas e externas.

Mas características específicas do sistema prisional brasileiro também contribuem para formar o caldo de cultura propício às organizações criminosas. Podem ser citados, nesse sentido, fatores como superlotação, baixa inteligência na administração de presídios, corrupção e reunião de presos que não poderiam conviver no mesmo recinto.

O Governo do Estado toma algumas providências para combater esse tipo de organização. Mas é preciso mais para que as assombrosas siglas dessas gangues de presídios não venham a fazer parte de uma triste rotina contra a qual nada se pode fazer. Que não se propague o temível exemplo de motim organizado, apresentado por esse tal PCC.

Folha de S. Paulo, 19 fevereiro 2001

01. O texto deixa claro que

(A) as autoridades responsáveis pela segurança pública perderam definitivamente o controle dos presídios, comandados por várias organizações criminosas.

(B) são necessárias mudanças no sistema carcerário brasileiro, para evitar que os delinqüentes, mesmo detidos, continuem atuando criminosamente.

(C) o sistema de segurança pública está sendo totalmente reestruturado, especialmente em relação ao funcionamento dos presídios, que se encontram superlotados.

(D) jamais será possível controlar o funcionamento dos presídios, porque bandos de marginais encarcerados procuram destacar-se dentro deles.

(E) criminosos detidos no Rio de Janeiro foram trazidos a São Paulo, onde desenvolvem uma ação mais organizada, que se espalha por todos os presídios paulistas.



02. Pode causar espécie o ceticismo de Petreluzzi, até mesmo pela responsabilidade do cargo...
A observação significa, considerando-se o contexto, que o Secretário de Segurança Pública

(A)) está correto em apenas diagnosticar um dos mais sérios problemas dos presídios, as organizações criminosas.

(B) erra em fazer uma avaliação que não condiz com a realidade existente nos presídios paulistas, apesar da responsabilidade de seu cargo.

(C) se antecipa aos problemas que possam surgir nos presídios, diagnosticando-os e propondo uma solução para eles.

(D) reconhece que nada há a fazer nos presídios, a não ser manter os presos todos juntos, apesar da possibilidade de rebeliões.

(E) deve preocupar-se em combater as organizações criminosas dos presídios e não simplesmente reconhecer que elas existem.
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03. o temível exemplo de motim organizado, apresentado por esse tal PCC.
O termo grifado na frase acima permite afirmar corretamente que ele transmite

(A) um aspecto elogioso, de certa forma, pela capacidade de organização que os criminosos possuem, mesmo detidos.

(B) uma sensação de revolta, tendo em vista que a sociedade se acha indiscutivelmente desprotegida, pela falta de presídios.

(C) um sentido de desprezo por essa organização, o qual vem concluir os comentários feitos no transcorrer do texto.

(D))a preocupação, tanto da sociedade quanto das autoridades responsáveis, em adequar os presídios às necessidades básicas dos prisioneiros.

(E) uma incerteza em relação às possíveis soluções para evitar a concentração de criminosos detidos num único presídio.



04. O uso das aspas na palavra "operações" (3º parágrafo)

(A) indica a reprodução exata da opinião de outra pessoa.

(B))assinala o uso indevido dessa palavra no texto.

(C) mostra seu uso desnecessário, porque já houve referência a ela anteriormente.

(D) confere um sentido especial a ela, chamando a atenção do leitor para isso.

(E) interrompe a seqüência lógica do pensamento do autor.



05. ... não venham a fazer parte de uma triste rotina.

Há uma afirmação INCORRETA a respeito do verbo grifado na frase acima em

(A) a forma de infinitivo do verbo é vir.

(B) a forma empregada no texto é a de presente do subjuntivo.

(C) no futuro do indicativo a forma correta é virá.

(D) a forma do presente do indicativo, na 3ª pessoa do singular, é vem.

(E) a forma de presente do indicativo, no plural, é viessem.



06. A concordância nas frases adaptadas do texto está feita em desrespeito à norma culta na frase:

(A) Esses tipos de organizações eram mais conhecidos nos presídios do Rio de Janeiro.

(B) São fenômenos que não causam surpresa, pois resultam da concentração de criminosos num só lugar.

(C) Tratam-se de organizações de criminosos, que atuam livremente nos presídios paulistas.

(D) É necessário controlar a atuação dessas organizações, contra as quais nada se pode fazer.

(E) Espera-se que não ocorram mais essas rebeliões, organizadas por criminosos, dentro dos presídios.



Atenção: As questões de números 07 a 10 baseiam-se no texto apresentado abaixo.

O crime não ocorre por acaso. Antes de atacar, o bandido costuma observar atentamente sua vítima. Estuda seus movimentos e pontos fracos e avalia os riscos da investida. A não ser que esteja drogado, quem pratica uma ação criminosa pesa todos esses fatores antes de decidir se vale a pena arriscar. Facilidade de ataque e fuga, fragilidade do alvo e possibilidade de bons ganhos são fatores que pesam na decisão.

Analisando dessa forma, fica fácil entender o que se deve fazer para diminuir o risco de se tornar alvo preferencial, sujeito a ataques a qualquer momento. O melhor é recorrer ao bom senso. Não ostentar jóias nem outros objetos de valor, evitar lugares desertos, procurar estar sempre acompanhado, somente utilizar caixas eletrônicas em locais públicos e prestar atenção quando estiver no trânsito. Apesar de amplamente conhecidos, esses cuidados costumam ser negligenciados pelas pessoas. A tendência é imaginar que coisas ruins só acontecem com os outros.

Para evitar o risco de engrossar as estatísticas da criminalidade, a melhor tática é seguir os conselhos de policiais e profissionais especialistas em segurança. 



Ao caminhar pela calçada, por exemplo, os ladrões preferem abordar pessoas distraídas e que aparentam ter algo de valor. É aconselhável ficar afastado das aglomerações e andar com bolsas e sacolas junto ao corpo. A observação do movimento também ajuda.

Uma pessoa precavida tem muito mais chance de um caminho livre de bandidos.

Veja Especial - Sua Segurança



07. Esses cuidados costumam ser negligenciados pelas pessoas.
Transpondo-se a frase acima para a voz ativa, a forma verbal passa a ser

(A) costumam negligenciar.          (B) costuma-se negligenciar.

(C) negligenciam.                            (D))tinham negligenciado.

(E) estão sendo negligenciados.



08. O melhor é recorrer ao bom senso.

A mesma regência exigida pelo verbo grifado acima está na frase:

(A) Estuda seus movimentos e pontos fracos.

(B) Não ostentar jóias nem outros objetos de valor.

(C) que coisas ruins só acontecem com os outros.

(D) e andar com bolsas e sacolas junto ao corpo.

(E)) A observação do movimento também ajuda.



09. Num assalto...... mão armada, é aconselhável que a vítima obedeça ...... ordens do bandido, evitando expor-se ainda mais ...... qualquer tipo de agressão.

As lacunas da frase acima estão corretamente preenchidas por

(A) a - as – à                   (B))à - às – a                  (C) à - às – à 

(D) a - as – a                   (E) à - as – à



10. Encontram-se palavra escrita de maneira INCORRETA na frase:

(A) Todos devem, ao entrar e sair de casa, agir com precaução para reduzir as possibilidades de serem vítimas acessíveis de assaltantes.

(B) As associações de criminosos, existentes nos presídios, demonstram que nem sempre as lideranças se manifestam de forma positiva, levando a ações perversas.

(C) É aconselhável entregar a um bandido tudo aquilo que ele está exigindo, sem discussão nem reação, ou tentativa de convencê-lo a mudar de idéia.

(D) Pesquisas recentes revelam a preocupação dos brasileiros com o aumento da criminalidade, especialmente nos grandes centros urbanos.

(E) Altas taxas de reicindência, apesar de reconhecidas, não são levadas em consideração quando se avaliam os resultados negativos do sistema carcerário no Brasil.



2ª PARTE: Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará
Professor: Paulo Medeiros


11. Analise as proposições abaixo e indique a opção que melhor responde a questão:

I - Dependerá de proposta do Tribunal Pleno o aumento do número de Desembargadores, o que, somente será possível quando ocorrerem os pressupostos constitucionais.

II - Em se tratando de acesso por merecimento, cada Desembargador votará em três nomes e a lista será organizada de acordo com a ordem decrescente de votação, considerando-se classificados os juízes que obtiverem o maior número de votos, acima da metade dos Desembargadores, procedendo-se tantos escrutínios quantos forem necessários à formação da lista, devendo a escolha recair no mais votado entre os componentes da lista.

III - Na apuração da antiguidade, será submetido à votação o nome do juiz mais antigo da lista de antiguidade da última entrância, sendo considerado eleito, se não for recusado por voto fundamentado da maioria absoluta dos membros do 


Tribunal Pleno, conforme procedimento próprio e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até a fixar-se a indicação.

Estão corretas:

a) I e II
   b) II e III
c) I e III
d) nenhuma 
e) todas



12. Analise as proposições abaixo e indique a opção que melhor responde a questão:

I A eleição do Presidente, do Vice-Presidente, dos Corregedores de Justiça e do Conselho de Magistratura, realizar-se-á em sessão do Tribunal Pleno, convocada para a primeira quinzena de dezembro. 

II - Considerar-se-á eleito Presidente, Vice-Presidente, Corregedores de Justiça e os membros do Conselho de Magistratura, o Desembargador que, no respectivo escrutínio, obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal Pleno. 

III - Se nenhum dos Desembargadores obtiver a maioria absoluta dos votos dos membros do Tribunal Pleno, proceder-se-á segundo escrutínio entre os dois mais votados. Em caso de empate, considerar-se-á eleito o que for mais antigo dentre eles no Tribunal.
Estão corretas:

a) I e II
  b) II e III         c) I e III
     d) nenhuma 
     e) todas



13. As Câmaras Criminais Reunidas serão compostas por doze (12) Desembargadores e mais o seu Presidente e compreenderá as quatro (4) Câmaras Criminais Isoladas, funcionando com o mínimo de sete (7) membros no julgamento dos feitos de sua competência, NÃO se inclui entre as suas competências:

a) Processar e julgar os Prefeitos Municipais nos crimes comuns e de responsabilidade, podendo o Relator delegar a realização do interrogatório ou de outro ato de instrução ao Juiz de Direito com competência territorial no local de cumprimento da Carta de Ordem ou a um dos Juízes Instrutores designados pelo Tribunal de Justiça.

b) Processar e julgar os recursos das decisões dos juízes criminais. 

c) Processar e julgar as Reclamações contra atos pertinentes à execução de seus acórdãos.

d) Executar no que couber, suas decisões, podendo delegar à Inferior Instância a prática de atos não decisórios.

e) Decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças da Polícia Militar e Bombeiros Militares.



14. Indique a proposição que apresenta erro em sua formulação:

a) As decisões da Comissão de Concurso serão tomadas por maioria de votos, e o seu Presidente votará apenas em caso de empate. 

b) Nenhuma substituição, será feita na Comissão durante as provas, a não ser em caso de força maior, quando a substituição terá caráter definitivo.

c) Logo que houver vaga no quadro de Juízes Substitutos, a Secretaria levará o fato ao conhecimento do Presidente do Tribunal, para que determine se verificar conveniente, a abertura de concurso.

d) O concurso de ingresso ao cargo de Juiz Substituto será precedido de apreciação dos pedidos de remoção, cujo edital fixará o prazo de dez (10) dias para a inscrição dos interessados.

e) Os candidatos aprovados no concurso, serão inscrito de ofícios na Escola da Magistratura, para freqüentar o curso de preparação, com duração de trinta (30) dias, no mínimo.



15. Com relação ao Conselho de Magistratura, analise as proposições e indique a incorreta:

a) compõe-se dos seguintes membros: Presidente do Tribunal de Justiça, como membro nato, Vice-Presidente, que o presidirá, Corregedores de Justiça e Quatro Desembargadores eleitos.


b) Apreciar as solicitações da s Corregedorias de Justiça.

c) Apreciar em segredo de Justiça, os motivos de suspeição por natureza íntima declarado pelos Desembargadores e Juízes, quando provocados pela parte interessada.

d) Propor ao Tribunal Pleno a demissão, a perda do cargo, a remoção, a aposentadoria e a disponibilidade compulsória dos Juízes.

e) Propor ao Tribunal Pleno o afastamento prévio de Juízes.



16. Indique a proposição correta:

a) Não se conformando o representante com o arquivamento, poderá interpor Agravo Regimental, no prazo de quinze (15) dias, para o Tribunal Pleno.

b) Quando a Representação estiver insuficientemente instruída, poderá o Conselho requisitar sua complementação ao representante ou encaminhá-la à Corregedoria de Justiça competente para sindicância ou diligências, a serem procedidas no prazo de quinze (15) dias.

c) Decidindo o Conselho de Magistratura pelo encaminhamento da representação ao Tribunal Pleno, ou quando por este provido o agravo previsto no § 2º deste artigo, a Presidência do Tribunal convocará o magistrado para receber cópia da representação ou da portaria, contendo o teor da acusação, acompanhada da relação dos documentos oferecidos, dando-lhe oportunidade para que alegue e prove no prazo de dez(10) dias, o que entender conveniente a seus interesses. 

d) A convocação far-se-á em vinte e quatro (24) horas, a contar da decisão do Conselho da Magistratura ou Tribunal Pleno, conforme o caso.

e) Fluido o prazo de defesa prévia, apresentada ou não, o Presidente do Tribunal submeterá o processo, ao Tribunal Pleno, para que este, em sessão secreta, aprecie a solicitação do Conselho.



17. Marque a opção correta, quanto ao processo de aposentadoria por interesse público do magistrado:

a) As provas requeridas e deferidas, bem como as que o Relator determinar de ofício, serão produzidas no prazo de quinze (15) dias.

b) O magistrado poderá arrolar até quatro (4) testemunhas na forma do artigo 398 do Código de Processo Penal,

c) a oitiva das testemunhas poderá ser delegada a Juiz de categorias igual ou superior à sua, por carta de ordens ou por designação especial, hipótese última em que o designado deslocar-se-á para onde necessário seja.

d) Finda a instrução, o magistrado ou seu procurador terá vista dos autos para o prazo de quinze (15) dias para oferecer razões finais.

e) Decorridos os prazos, com ou sem alegações, o Relator porá o feito em mesa, em vinte (20) dias, para julgamento na primeira sessão ordinária do Tribunal Pleno, ou naquela que, antes disso, foi especialmente aprazada.



18. Para fins de distribuição as guias de individualização não conterão as seguintes informações:

a) número de ordem;

b) comarca, vara e município de destino;

c) matéria, objeto, classe, subclasse e especificações;

d) o nome das partes e seus advogados;

e) o valor da causa;



19. Compete ao relator, EXCETO:

a) Presidir a todos os atos do processo, exceto os que se realizarem em sessão, podendo delegar a Juiz competência para quaisquer atos instrutórios e diligências.

b) Ordenar à autoridade competente a soltura de réu preso quando verificar que pendente recurso por ele interposto, já sofreu prisão por tempo igual ao da pena a que foi condenado, sem prejuízo do julgamento.

c) Ordenar à autoridade competente a soltura de réu preso quando for condenatória a decisão.

d) Requisitar os autos originais, quando julgar necessário.


e) Indeferir de plano petições iniciais de ações da competência originária do Tribunal;



20. Indique a alternativa incorreta:

a) Sempre que os Órgãos fracionários do Tribunal se inclinarem pela inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo, determinarão a remessa do processo, inicialmente ao Conselho de Magistratura, que fará o juízo de admissibilidade e posteriormente ao Tribunal Pleno.

b) O Relator, que será o mesmo da causa ou recurso, mandará ouvir o Procurador Geral de Justiça, com o prazo de dez (10) dias, após o que lançará relatório nos autos, determinando a distribuição de cópia deste, do acórdão e do parecer do Ministério Público, aos demais componentes do Tribunal Pleno.

c) No julgamento, após o relatório, facultar-se-á ao autor, ao Procurador Geral do Estado, quando intervir, e ao Procurador Geral da Justiça, a sustentação oral de suas razões durante quinze (15) minutos, seguindo-se a votação.

d) A decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços (2/3), constituirá para o futuro, decisão de aplicação obrigatória, em casos análogos, salvo se algum Órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Tribunal Pleno sobre a matéria.

e) A Ação direta de Inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo estadual ou municipal perante a Constituição Estadual, inclusive por omissão será dirigida ao Presidente do Tribunal, em três vias, e os documentos que instruírem a primeira deverão ser reproduzidos por cópia.



3ª PARTE: Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará
Professor: PAULO MEDEIROS


21. Com base nas disposições da Lei n.º 5.810/1994, assinale a opção correta.

A) São deveres dos servidores públicos: exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo bem como levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo.

B) Para aplicação de penalidades ao servidor, devem-se levar em conta a natureza e a gravidade da infração, desconsiderando-se os antecedentes funcionais.

C) Um servidor público tem o dever de cumprir as ordens de seus superiores hierárquicos, ainda que elas sejam manifestamente ilegais.

D) Deverá ser reintegrado o servidor público que, ao sofrer limitação em sua capacidade de trabalho, torne-se inapto para o cargo que ocupa, mas possa ainda exercer outro cargo para o qual a limitação sofrida não o inabilite.

E) Deverá ser reconduzido o servidor aposentado por invalidez permanente que tiver declaradas insubsistentes, por junta médica oficial, as causas que determinaram a sua aposentadoria.



22. Considerando, ainda, o regime jurídico dos servidores públicos do Estado, assinale a opção correta.

A) A ausência de um servidor, sem justa causa, ao serviço por mais de trinta dias consecutivos não deve ser considerada abandono de cargo.

B) Sanções civis, penais e administrativas aplicadas a servidor público jamais podem cumular-se.

C) Os meios de apuração de irregularidades cometidas pelos servidores públicos no exercício de suas atribuições são a sindicância e o inquérito civil público.

D) A abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo disciplinar não interrompem a prescrição, até a decisão final proferida pela autoridade competente.

E) Os prazos de prescrição de lei penal aplicam-se às infrações disciplinares previstas também como crime.
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23. Acerca de regime disciplinar dos servidores públicos, assinale a opção correta.

A) O processo administrativo disciplinar é uma espécie do gênero sindicância.

B) O processo administrativo disciplinar não pode ser conduzido por servidor em estágio probatório, mas a comissão processante, que ordinariamente é composta de três servidores, pode contar com um servidor nessa situação.

C) Não existe necessidade de tipificação estrita que subsuma rigorosamente a conduta à norma, podendo ser amplamente aberta a capitulação do ilícito administrativo.

D) O processo administrativo disciplinar não é apenas um meio de apuração da culpabilidade do servidor, mas também uma oportunidade que lhe é oferecida para a prova da sua inocência.



24. É pena administrativa aplicável ao servidor público:

(A) prisão administrativa.

(B) exoneração de cargo em comissão.

(C) perda de bens.

(D) cassação de aposentadoria.

(E) prestação de serviços à comunidade.



25. A ação disciplinar correspondente a uma infração administrativa punível com advertência

(A) prescreve em 180 dias.       (B) prescreve em 150 dias.

(C) prescreve em 60 dias.          (D) prescreve em 30 dias.

(E) não prescreve.



26. É certo afirmar que, se Vera Maria estiver no efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de confiança, tal situação diz respeito

(A) ao exercício.            (B) à investidura.         (C) à nomeação.

(D) à recondução.         (E) ao aproveitamento.



27. Luís José, servidor público estadual, recebeu as diárias a que tinha direito; entretanto, por motivo de saúde, não se afastou da sede. Nesse caso, Luís José deverá restituir as diárias recebidas

(A) singelamente, no prazo de 3 (três) dias.

(B) integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.

(C) proporcionalmente, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

(D) parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias.

(E) integralmente, dentro do prazo de 20 (vinte) dias.



28. Walter exerce cargo em comissão na Administração Públical Estadual, mas não é ocupante de cargo efetivo. Nesse caso, a pena disciplinar de destituição de cargo em comissão será aplicada no caso de infração sujeita às penalidades de

(A) cassação de função e suspensão.
(B) multa e repreensão grave.

(C) demissão.

(D) exoneração e multa.

(E) suspensão.



29. No que se refere à gratificação natalina, é certo que

(A) será atribuída integralmente ao servidor exonerado, calculada sobre o vencimento do mês da exoneração.

(B) corresponde a 1/12 (um doze avos) do vencimento a que o servidor fizer jus, por mês de exercício no respectivo ano.

(C) deverá ser paga sempre no dia 20 do mês de dezembro de cada ano civil.

(D) a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias será considerada como uma quinzena.



30. O servidor público abrangido pelo regime de previdência previsto na Constituição Federal, será aposentado compulsoriamente aos

(A) sessenta e cinco anos de idade, com proventos integrais.

(B) setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.


(C) sessenta e cinco anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

(D) setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

(E) sessenta anos de idade, com proventos integrais



4ª PARTE: Noções de Direito Administrativo
Professor: PAULO MEDEIROS


31. Entre os requisitos ou elementos essenciais à validade dos atos administrativos, o que mais condiz com o atendimento da observância do princípio fundamental da impessoalidade, é o relativo à/ao:

a) competência                   b) forma                     c) finalidade

d) motivação                       e) objeto



32. Um dos princípios informativos do Direito Administrativo, que o distingue dos demais ramos, no disciplinamento das relações jurídicas, sob sua incidência, é o da

a) comutatividade na solução dos interesses em questão

b) subordinação do interesse público ao interesse privado

c) supremacia do interesse público sobre o privado

d) predominância da liberdade decisória

e) correlação absoluta entre os direitos e obrigações



33. Dentre os vários instrumentos que a Administração Pública possui para atingir seus objetivos, o poder de polícia:

a) possui como um dos seus atributos a discricionariedade, que está presente em todas as medidas de polícia administrativa.

b) detém caráter exclusivamente preventivo, já que se destina a limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse coletivo

c) possibilita que o Legislativo crie, por lei, as chamadas limitações administrativas ao exercício das liberdades públicas.

d) constitui-se em prerrogativa funcional e renunciável da Administração Pública, que não encontra barreiras legais no ordenamento jurídico.

e) pode ser exercido por meio das licenças, cujas características principais são a discricionariedade e a precariedade.



34. O poder vinculado ou regrado da Administração Pública, na sua maior incidência, conquanto não seja incompatível contrapõe-se ao exercício do poder:

a) discricionário                b) disciplinar               c) hierárquico

d) regulamentar               e) de polícia



35. Quanto aos poderes administrativos assinale a afirmativa falsa:

a) A esfera discricionária nos regulamentos da organização é maior do que aquela nos regulamentos normativos.

b) O poder disciplinar pode alcançar particulares, desde que vinculados ao poder público mediante contratos.

c) No âmbito do poder hierárquico, insere-se a faculdade de revogar-se atos de órgãos inferiores, considerados inconvenientes, de ofício ou por provocação.

d) A regra quanto à avocação de competências determina a sua possibilidade, desde que a competência a ser avocada não seja privativa do órgão subordinado.

e) O poder de polícia administrativa pode se dar em diversas gradações, finalizando em todas as situações, com a auto-executoriedade, pela qual o administrado é materialmente compelido a cumprir a determinação administrativa.



36. Não é atribuição da Administração Pública decorrente do poder hierárquico:

a) editar atos regulamentares

b) aplicar sanções administrativas

c) avocar e/ou delegar atribuições

d) controlar as atividades dos órgãos subordinados

e) anular atos ilegais praticados por órgãos inferiores



37. A vigilância sanitária realizou inspeção em determinado restaurante e constatou irregularidades que acarretaram a imediata interdição do estabelecimento. Essa interdição corresponde a:

a) Exercício do poder de polícia

b) Exercício do poder regulamentar

c) Prática de ato ilegal, haja vista o poder público somente poder atuar após autorização judicial.

d) Exercício do poder disciplinar.

e) Exercício do poder hierárquico.



38. Quanto à presunção de legitimidade do ato administrativo, afirma-se que é

a) relativa.                       b) absoluta.                      c) totalitária.

d) permanente.              e) incontestável.



39. É INCORRETO o que se afirma em:

a) A revogação do ato administrativo produz efeito ex nunc.

b) Uma das conseqüências da presunção de legitimidade do ato administrativo é a transferência do ônus da prova da sua invalidade para quem a invoca.

c) É nulo o ato administrativo quando editado sem a forma prevista em lei.

d) A revogação do ato administrativo pressupõe a sua legalidade e pode ser determinada em razão do poder discricionário da Administração Pública.

e) Atos de império ou de autoridade são todos aqueles que se destinam a dar andamento aos processos e papéis que tramitam na Administração Pública.



40. Há situações em que a lei permite ao agente público agir com certa liberdade de escolha, especialmente quanto à conveniência e oportunidade. Essa idéia está relacionada com o conceito consagrado na doutrina do ato:

a) vinculado.                b) discricionário.              c) arbitrário.

d) de império.             e) de gestão.



41. São requisitos ou condições de validade do ato jurídico:

a) forma, imperatividade, motivo, finalidade e objeto.

b) competência, auto-executoriedade, imperatividade, objeto e finalidade.

c) competência, motivo, objeto, auto-executoriedade e forma.

d) forma, motivo, finalidade, objeto e competência.

e) finalidade, motivo, imperatividade, auto-executoriedade e forma.


42. A autoridade administrativa responsável pela aplicação de penalidades disciplinares, advertiu determinado subordinado, alegando, para tanto, que este recusou fé a documentos públicos. Entretanto, constatou-se que a matéria de fato em que se fundamentou a sanção era materialmente inexistente. Em virtude da situação apresentada, o ato de punição poderá ser:

a) invalidado em virtude de vício quanto à forma.

b) anulado em razão de ilegalidade do objeto, com efeitos ex nunc.

c) revogado por razões de ilegalidade.

d) declarado inexistente por motivo de conveniência e oportunidade.

e) declarado nulo por vício quanto aos motivos.



43. Se a autoridade competente remove determinado agente público apenas por razões de desavenças pessoais entre eles, alegando, contudo, conveniência da Administração Pública, está caracterizado o:

a) regular procedimento punitivo vinculado.

b) excesso de poder.

c) exercício do poder discricionário.

d) exercício do poder regulamentar.

e)) desvio de poder.



5ª PARTE: Noções de Direito Constitucional
Professor: ROBSON FERREIRA



44. O Brasil, segundo dispõe a Constituição, adota a forma de Estado

a) federal, descentralizada por regiões e estados.

b) unitária centralizada.

c) unitária descentralizada.

d) confederada.

e) federal.



45. Dentre as proposições abaixo, é INCORRETO afirmar que a República Federativa do Brasil tem como fundamentos, dentre outros,

a) a cidadania e o pluralismo político.

b) a soberania e a dignidade da pessoa humana.

c) o pluralismo político e a valorização social do trabalho.

d) a dignidade da pessoa humana e o valor da livre iniciativa.

e) a autonomia e a dependência nacional.



46. De acordo com a Constituição Federal do Brasil de 1988, são fundamentos da República Federativa do Brasil a

a) dignidade da pessoa humana, o pluralismo político, a defesa da paz, a independência nacional e a igualdade entre os Estados.

b) soberania, a cidadania, a independência nacional, a dignidade da pessoa humana e a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

c) soberania, a independência nacional, o repúdio ao terrorismo e ao racismo, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e a defesa da paz.

d) cidadania, a dignidade da pessoa humana, a cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, a independência nacional e a defesa da paz.

e) soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.


47. Dentre as proposições abaixo, é INCORRETO afirmar que a República Federativa do Brasil, nas suas relações internacionais, rege-se pelo princípio da

a) independência nacional.        

b) vedação ao asilo político.

c) não intervenção.               

d) prevalência dos direitos humanos.

e) autodeterminação dos povos.


48. No que concerne aos direitos individuais e coletivos, de acordo com a Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que

a) não haverá em nenhuma hipótese penas de morte, de caráter perpétuo, de trabalhos forçados, de banimento e cruéis.

b) o Brasil não se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional, mesmo que tenha manifestado adesão quando de sua criação.

c) conceder-se-á mandado de injunção para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público.

d) a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ainda que lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.

e) os tratados e as convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.



49. No que concerne aos direitos e garantias individuais, é correto afirmar:

a) É possível o ingresso na casa de um indivíduo, em qualquer horário, desde que haja determinação judicial.
b) Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar.

c) Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, sendo necessária expressa autorização da autoridade competente.

d) A autoridade competente poderá utilizar-se de propriedade particular, no caso de eminente perigo público, assegurada a indenização posterior ao proprietário, independentemente da ocorrência de dano.

e) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por associação legalmente constituída e em funcionamento há no mínimo dois anos.



50. A Constituição Federal declara expressamente que as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais

a)) têm aplicação imediata.

b) têm eficácia contida.

c) dependem de lei para entrar em vigor.

d) podem ter ou não, conforme o caso, aplicação imediata.

e) são normas programáticas.



51. Considere as seguintes assertivas relacionadas aos direitos e deveres individuais e coletivos previstos na Constituição Federal:

I. A lei deve tratar todos os brasileiros e estrangeiros residents no País, sem distinção de qualquer natureza.

II. A manifestação do pensamento é livre, garantido em qualquer hipótese o anonimato.

III. A expressão da atividade científica e de comunicação depende de censura ou licença para o seu exercício.

IV. É garantido o direito à indenização pelo dano moral decorrente da violação da intimidade e da vida privada das pessoas.

V. É assegurado a todos o acesso à informação, vedado em qualquer caso o sigilo da fonte.

Estão corretas as que se encontram APENAS em

a) I e IV.                            b) II e III.                             c) II, IV e V.

d) I, II e V.                        e) II, III e IV.



52. Considere as hipóteses que:

1. Implique sempre falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas como as inerentes à nacionalidade.

2. Vise à anulação de ato lesivo ao patrimônio public ou de entidade de que o Estado participe.

As medidas constitucionais aplicáveis a esses casos são, respectivamente,

a) agravo de representação especial e habeas data.

b) mandado de injunção e ação popular.

c) mandado de segurança e mandado de injunção.

d) habeas corpus e mandado de segurança.

e) habeas data e ação civil pública.



53. Quanto à previsão dos direitos sociais, segundo garantia da Constituição Federal, o trabalhador doméstico também é contemplado com:

a) o seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário.

b)) a licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias.

c) o fundo de garantia do tempo de serviço.

d) remuneração do serviço extraordinário superior, nos termos da lei.

e) salário-família pago em razão do dependente do trabalhador.



54. Considere as afirmativas abaixo acerca dos partidos políticos.

I. Os partidos políticos devem registrar seus estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

II. Os partidos políticos podem receber recursos financeiros de entidade estrangeira.


III. É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e funcionamento.

IV. Os partidos políticos têm direito a recursos do fundo partidário, na forma da lei.

É correto o que se afirma APENAS em:

a) I e II.          b) I, II e III.        c) I, III, IV.     d) II e IV.      e) III e IV.



55. NÃO é privativo de brasileiro nato o cargo de

a) Ministro do Tribunal de Contas.

b) Ministro do Supremo Tribunal Federal.

c) Presidente do Senado Federal.

d) Presidente da Câmara dos Deputados.

e) Oficial das Forças Armadas.



56. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído, bem como seus parentes consangüíneos ou afins, até o

a) terceiro grau ou por adoção, dentro dos seis meses anteriores ao pleito, inclusive se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

b) terceiro grau ou por adoção, dentro dos três meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

c) segundo grau ou por adoção, dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

d) segundo grau ou por adoção, dentro dos seis meses anteriores ao pleito, inclusive se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

e) segundo grau ou por adoção, dentro dos três meses anteriores ao pleito, inclusive se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.



57. No que se refere ao exercício do voto, considere:

I. Consulta posterior sobre determinado ato governamental para ratificá-lo, ou no sentido de concederlhe eficácia, ou, ainda, para retirar-lhe a eficácia.

II. Consulta prévia que se faz aos cidadãos no gozo de seus direitos políticos, sobre determinada material a ser posteriormente discutida pelo Congresso Nacional.

Essas consultas dizem respeito, respectivamente , às formas de

a) plebiscito e referendo.

b) sufrágio direto e pesquisa eleitoral.

c)) referendo e plebiscito.

d) censo eleitoral e sufrágio indireto.

e) plebiscito e análise política.



58. O alistamento eleitoral é:
a) obrigatório para os estrangeiros naturalizados brasileiros e facultativo para os analfabetos e para os maiores de 70 anos.

b) facultativo para os estrangeiros naturalizados brasileiros e para os analfabetos e obrigatório para os maiores de 70 anos.

c) obrigatório para os analfabetos e maiores de 70 anos e facultativo para os estrangeiros naturalizados brasileiros.

d) facultativo para os analfabetos, para os estrangeiros naturalizados brasileiros e para os maiores de 70 anos.

e) facultativo para os analfabetos e obrigatório para os estrangeiros naturalizados brasileiros e maiores de 70 anos.



59. A organização, manutenção e execução da inspeção do trabalho é matéria de competência

a) do Senado Federal.                  b) dos Estados.

c) dos Municípios.                        d))da União.

e) do Tribunal Superior do Trabalho.



6ª PARTE: Noções de Direito Civil
Professor: PAULO MEDEIROS



60. Segundo o Código Civil brasileiro, são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os

a) pródigos e os ébrios habituais.


b) maiores de dezesseis e os menores de dezoito anos.

c) que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

d) que, por deficiência mental, tenham o discernimento reduzido.

e) excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.



61. Considere as situações abaixo:

I. Moacir é ébrio habitual.

II. João tem 15 anos.

III. Antônio, por causa transitória, não pode exprimir sua vontade.

IV. Cláudio é excepcional, sem desenvolvimento mental completo.

O Código Civil brasileiro considera absolutamente incapaz SOMENTE as pessoas indicadas em:

a) I e II.        b) II e III.         c) III e IV.      d) I, II e III.       e) I, II e IV.



62. A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de todos os atos da vida civil. De acordo com o Código Civil Brasileiro, cessará, para os menores entre 16 e 18 anos, a incapacidade:

a) pelo exercício de emprego público temporário.

b) pela concessão dos pais, se o menor tiver quatorze anos completos.

c) pela colação de grau em curso de ensino superior.

d) pela concessão dos pais através de escritura particular.

e) pela aquisição de imóvel.



63. Os partidos políticos e as organizações religiosas são, respectivamente, pessoas jurídicas de direito:

a) público interno e de direito público interno.

b) público interno e de direito privado.

c) privado e de direito público interno.

d) privado e de direito privado.

e) público externo e de direito privado.



64. No que concerne às pessoas jurídicas, é correto afirmar:

a) Na hipótese de confusão patrimonial não caberá a desconsideração da personalidade jurídica para atingir os bens particulares dos sócios.

b) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões serão tomadas necessariamente pela maioria de votos dos presentes.

c) Se a administração da pessoa jurídica vier a faltar, o juiz, de ofício, nomear-lhe-á administrador provisório.

d) O poder público poderá negar o reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao funcionamento das organizações religiosas.

e) Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.



65. De acordo com o Código Civil brasileiro, constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizem para fins não econômicos. Com relação às associações é incorreto afirmar que:

a) A qualidade de associado é intransmissível, salvo se o estatuto não dispuser o contrário.

b) É facultado ao estatuto das associações conter a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas.

c) Os associados devem ter iguais direitos, porém, pode o estatuto instituir categorias com vantagens especiais.

d) A convocação dos órgãos deliberativos far-se-á na forma do estatuto, garantido a 2/5 dos associados o direito de promovê-la.
e) É facultado ao estatuto das associações conter os requisitos para a admissão, demissão e exclusão dos associados.


66. Márcio, vendedor autônomo, vive e reside alternadamente em Porto Alegre, Curitiba e Florianópolis. Nesse caso, considera-se domicílio de Márcio:

a) o lugar onde for encontrado.

b) aquela em que permanecer mais tempo.

c) aquela em que residir sua família.

d) qualquer dessas cidades.

e) aquela onde estiver a sede de seu empregador.



67. Serão registrados ou averbados no Registro Público, respectivamente,

a) os casamentos e os atos extrajudiciais de adoção. 

b) os nascimentos e a interdição por incapacidade relativa.

c) as sentenças que decretarem o divórcio e os óbitos.

d) os atos judiciais que reconheçam a filiação e a emancipação.

e) os atos judiciais de adoção e a sentença declaratória de morte presumida.


68. No que concerne ao negócio jurídico, é correto afirmar:

a) a impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado.

b) a validade da declaração de vontade, em regra, depende de forma especial para produzir efeitos.

c) a manifestação de vontade, em regra, não subsiste se o seu autor fez reserva mental de não querer o que manifestou.

d) o silêncio importa anuência, inclusive quando o negócio jurídico exigir declaração de vontade expressa.

e) os negócios jurídicos, que trazem algum benefício, devem ser interpretados de forma extensiva.



69. A respeito dos requisitos de validade dos atos jurídicos, é CORRETO afirmar que:

a) o instrumento público não é da substância do ato no negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem ele.

b) a impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio jurídico se for relativa, ou se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado.

c) o silêncio importa anuência, ainda que as circunstâncias ou os usos autorizarem e for necessária a declaração de vontade expressa.

d) a validade da declaração de vontade sempre dependerá de forma especial.

e) a validade do negócio jurídico requer agente capaz; objeto lícito, possível, determinado ou determinável; e forma prescrita ou não defesa em lei.



70. Considere as assertivas abaixo sobre responsabilidade civil.

I. Em qualquer hipótese, aquele que ressarcir o dano causado por outrem poderá reaver o que houver pago daquele por quem pagou.

II. É responsável pela reparação civil, ainda que não haja culpa de sua parte, os donos de hotéis pelos atos praticados pelos seus hóspedes.

III. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.

IV. A prisão, por queixa falsa e de má-fé, não é considerada pelo Código Civil ofensa à liberdade pessoal, passível de indenização.

É correto o que se afirma APENAS em:

a) I, II e III.

b) II e III.

c) I e III.

d) I, III e IV.

e) II, III e IV.



BOA SORTE






















































